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Eduardo Cunha é preso em 
Brasília por decisão de Sérgio Moro

Ministério da Saúde concede honraria 
ao cirurgião plástico Ivo Pitanguy

O acadêmico e cirurgião 
plástico Ivo Pitanguy, faleci-
do em 6 de agosto deste ano, 
recebeu, em  homenagem pós-
tuma, a Medalha de Ordem do 
Mérito Médico na classe de 
Grande-Oficial pelo relevantes 
serviços prestados à saúde no 
Brasil. A honraria foi concedi-
da após indicação do ministro 
da Saúde, Ricardo Barros, e 
anunciada por meio de decre-
to assinado pelo Presidente da 
República, Michel Temer, no 
Diário Oficial da União desta 
terça-feira (11). O Ministério 
da Saúde está prevendo uma 
solenidade com os familiares 
para entregar a homenagem.

O ministro Ricardo Bar-
ros destacou a importância 
da contribuição dos traba-
lhos de Pitanguy em prol da 
educação médica e saúde 
brasileira. “O professor Ivo 
Pitanguy chefiou o primeiro 
serviço de cirurgia de mão 
da América do Sul, na Santa 
Casa da Misericórdia do Rio 
de Janeiro, e o serviço de 
queimaduras e cirurgias re-
paradoras do Hospital Souza 

A Medalha de Ordem do Mérito Médico já foi concedida a grandes nomes da saúde brasileira, 

como o ex-ministro Adib Jatene, ao sanitarista Sérgio Arouca e a médica Zilda Arns

Aguiar, além de ser o respon-
sável por tornar a cirurgia 
plástica uma especialidade 
conhecida e respeitada no Brasil. 
Um profissional merecedor de to-
das as honrarias que o País puder 
lhe conceder”, ressalta Barros.

A Ordem do Mérito Médico foi 
criada em 1950 para premiar 
médicos que prestaram serviços 
notáveis à saúde dos brasileiros, 
que tenham se destacado no 
exercício da medicina ou sejam 
autores de obras relevantes na 
área. Nomes como Adib Jatene, 
Dráuzio Varela, Zilda Arns e Sér-
gio Arouca já foram agraciados 
com medalhas da Ordem.

HOMENAGEADO – Ivo Pitan-
guy nasceu em Belo Horizonte, 
Minas Gerais, em 1923. Desde 
criança era apaixonado pela li-
teratura e pelas artes. Decidiu 
pela medicina logo após a 
conclusão do ensino secun-
dário guiado pelo amor à pro-
fissão demonstrado pelo pai 
Antônio de Campos Pitanguy. 
Formou-se pela Universida-
de Federal de Minas Gerais 
(UFMG) e pela Faculdade de 
Medicina, atual Universida-
de Federal do Rio de Janeiro 
(UFRJ). Iniciou a formação 
cirúrgica no Hospital do Pron-
to-Socorro do Rio de Janeiro, 

O ex-presidente da Câmara 
e deputado cassado Eduardo 
Cunha (PMDB-RJ) foi preso 
nesta quarta-feira (19), em 
Brasília. A prisão dele é pre-
ventiva, ou seja, por tempo 
indeterminado. A decisão foi 
do juiz Sérgio Moro no proces-
so em que Cunha é acusado 
de receber propina de contra-
to de exploração de Petróleo 
no Benin, na África, e de usar 
contas na Suíça para lavar o 
dinheiro.

A Polícia Federal (PF) infor-
mou que o ex-presidente da 
Câmara foi preso na garagem 
de um edifício. Já o advogado 
dele disse que a prisão aconte-
ceu no apartamento funcional 
de Cunha.

O deputado cassado em-
barcou em um avião da Polícia 
Federal (PF) no aeroporto de 
Brasília com destino a Curi-
tiba, onde ficará preso. (veja 
no vídeo acima) O avião che-
gou ao aeroporto, na Região 
Metropolitana de Curitiba, às 
16h45. De lá, Cunha seguiu 
para a superintendência da PF. 

 No despacho que determi-
nou a prisão, Moro diz que o 
poder de Cunha para obstruir 
a Lava Jato “não se esvaziou”. 
O juiz havia autorizado a PF 
a entrar na casa de Cunha no 
Rio de Janeiro para prendê-lo. 
(leia a íntegra da decisão de 
Moro)

Moro é responsável pelas 
ações da operação Lava Jato 
na 1ª instância. Após Cunha 
perder o foro privilegiado 
com a cassação do mandato, 
ocorrida em setembro, o juiz 
retomou na quinta-feira (13) 
o processo que corria no Su-
premo Tribunal Federal (STF).

Nesta segunda (17), Moro 

havia intimado Cunha e dado 
10 dias para que os advogados 
protocolassem defesa prévia.

Em nota divulgada por seus 
advogados, Cunha afimou que 
a decisão de Moro que resultou 
na prisão é “absurda” e “sem 
nenhuma motivação”. (veja 
íntegra da nota abaixo)

De acordo com o Ministé-
rio Público Federal (MPF), 
em liberdade, Cunha repre-
senta risco à instrução do 
processo e à ordem pública. 
Além disso, os procuradores 
argumentaram que “há pos-
sibilidade concreta de fuga 
em virtude da disponibili-
dade de recursos ocultos no 
exterior” e da dupla cidada-
nia. Cunha tem passaporte 
italiano e teria, segundo o 
MPF, patrimônio oculto de 
cerca de US$ 13 milhões que 
podem estar em contas no 
exterior.

FALSO EMPRÉSTIMO
Um dos tópicos do pedi-

do de prisão fala sobre um 
empréstimo que, segundo o 
MPF, teria sido fraudado en-
tre Claudia Cruz, esposa de 
Eduardo Cunha, e Francisco 
Oliveira da Silva, presidente 
da Igreja Evangélica Cristo.

De acordo com os procu-
radores, Claudia Cruz decla-
rou empréstimo de R$ 250 
mil em 2008. Entretanto, a 

partir de quebra de sigi lo 
bancários de ambos,  não 
foram identificados relacio-
namento financeiro.

“Ao que tudo indica, Fran-
cisco Oliveira da Silva ja-
mais emprestou dinheiro a 
Claudia Cruz, sendo lógico 
que a simulação do contra-
to de mútuo serviu apenas 
como uma fraude para dar 
lastro para o ingresso de 
recursos espúrios prove-
nientes dos crimes pratica-
dos por Eduardo Cunha no 
patrimônio da investigada”.

Os procuradores men-
c ionam ainda empresas, 
offshores e trusts em nome 
de Cunha no exterior. Para 
uma das of fshores,  o  ex-
-presidente da Câmara de-
clarou patrimônio maior do 
que o informado à Receita 
Federal.

“O patr imônio declara-
do do denunciado Eduardo 
Cunha para a  inst i tu ição 
financeira é de US$ 16 mi-
lhões, bem acima dos valo-
res declarados no Brasil, de 
pouco mais de R$ 1,5 milhão 
de reais, que aparece nas suas 
declarações de imposto de 
renda”, diz o MPF.

A partir das informações 
prestadas por Cunha às ins-
tituições financeiras, o MPF 
afirma que Cunha era “bene-

O ex-deputado Eduardo Cunha embarca para Curitiba após ser preso pela PF

atual Hospital Souza Aguiar
Pioneiro da cirurgia plástica 

no Brasil, Pitanguy foi chefe 
da 19ª enfermaria do Servi-
ço de Cirurgia da Santa Casa 
(RJ), que foi o primeiro serviço 
de cirurgia de mão em toda a 
América do Sul. Também tra-
balhou como chefe do Serviço 
de Queimaduras e de Cirurgia 
Reparadora do Hospital Sou-
za Aguiar, além de criar a 38ª 
Enfermaria da Santa Casa de 
Misericórdia do Rio de Janeiro, 
que mudou os rumos da cirur-
gia plástica – antes direcionada 
apenas as classes elitizadas 
– ressaltando a importância so-
cial da especialidade. Pitanguy 
dedicou sua vida à medicina, 
fazendo cirurgias plásticas, 
ensinando sua especialidade 
sem se esquecer do prazer de 
viver. Ele costumava dizer: “A 
vida me ensina a cada dia. Acho 
que o triste de morrer é parar 
de sentir esta vontade de sem-
pre conhecer um pouco mais. 
Procuro harmonizar minha 
vida entre cirurgias, aulas e 
conferências, sem abrir mão do 
prazer de viver”.

Por: Bibiana Dionísio, Thais 

Kaniak, José Vianna, Malu Mazza e 

Marcelo Cosme

ficial owner” – a pessoa que 
contribui para ou exercita con-
trole sobre a conta. “Diversos 
documentos demonstram que 
Eduardo Cunha é o benefici-
ário efetivo e final (beneficial 
owner) de todos os ativos de-
positados na contra Triumph”.

Segundo os procuradores, 
o casamento de Danielle Ditz 
da Cunha – filha de Cunha – foi 
pago com dinheiro de corrup-
ção. O casamento foi realizado 
no dia 25 de junho de 2011, no 
Hotel Copacabana Palace, no 
Rio de Janeiro.

“Dessa forma, embora a 
questão ainda mereça maior 
aprofundamento, resta claro 
que o dinheiro usado para o 
pagamento do casamento de 
Danielle Ditz da Cunha era 
proveniente de crimes con-
tra a administração pública 
praticados pelo seu pai, o ex-
-deputado federal Eduardo 
Cunha”.

Além da prisão, o MPF pediu 
a apreensão de oito veículos:

– Porsche Cayenne modelo 
2013

– Porsche Cayenne modelo 
2006/2006

– Land Rover Freelander 
modelo 2007/2008

– Hyundai Tucson modelo 
2008/2009

– Volkswagen Tiguan modelo 
2010/2011

– Volkswagen Passat Variant 
modelo 2003/2004

– Ford Edge modelo 2013
– Ford Fusion 2013
Cláudia Cruz, mulher de 

Cunha, já responde por la-
vagem de dinheiro e evasão 
de divisas na Justiça Federal 
do Paraná. De acordo com as 
investigações, Cláudia Cruz foi 
favorecida, por meio de contas 
na Suíça, de parte de valores 
de propina de cerca de US$ 1,5 
milhão recebida pelo marido.

(Foto: Wilson Dias/Agência Brasil)
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CANÁRIO - MATERIAIS PARA CONSTRUÇÕES

RUA BRASIL, Nº 56-100 -  CENTRO -  PALMEIRA D’OESTE-SP

O boato de que o ex-presidente 
Lula seria preso nesta segunda-
-feira mobilizou aqueles que ain-
da o apoiam, mas não aconteceu 
nada do que foi espalhado pelas 
redes sociais. Atitudes dessa 
natureza não servem para nada. 
Nem para a defesa do ex-gover-
nante. Constituem a mobilização 
irresponsável de militantes e a 
exposição deles próprios e da 
comunidade a riscos desneces-
sários. Deveriam as autoridades 
apurar a origem da falsa notícia e 
responsabilizar o seu autor – ou 
autores – por falsa notícia e por 
incitação contra a ordem pública.

A questão de Lula e de todos os 
que têm seus nomes envolvidos 
em denúncias de cometimento 
de irregularidades é judicial. To-
dos – tanto os favoráveis quanto 

os contrários à prisão – devem 
aguardar o andamento das in-
vestigações, torcer para que elas 
sejam as mais isentas possíveis 
e, com base nas suas conclusões, 
a Justiça se pronuncie. Não há 
porque condenar ou absolver 
previamente ou forçar os acon-
tecimentos através de atos públi-
cos. O que tem de prevalecer no 
momento em que as questões es-
tão entregues à Justiça é a coleta 
de provas e o exercício da ampla 
defesa dos acusados. Não há mo-
bilização popular capaz de mudar 
os fatos e as consequências.

Perdem tempo os que ficam 
repetindo acusações e pedindo 
a prisão de Lula, Dilma e de ou-
tros e, da mesma forma, nada 
significam os que os defendem 
nas redes sociais. Quem tiver 

acusações concretas a fazer, que 
as encaminhe à Polícia e ao Minis-
tério Público, e os que possuírem 
elementos de defesa, que os ca-
nalizem para os órgãos compe-
tentes, se puderem, para dentro 
dos respectivos processos. Fora 
disso, nada tem validade, mas 
pode levar a incidentes e a pertur-
bações da ordem, com prejuízo 
para o conjunto da sociedade. O 
Brasil vive a grande crise econô-
mica e dela precisa sair. Isso só se 
conseguirá dentro de uma socie-
dade pacificada e em condições 
de trabalhar e produzir. Ativis-
mos exacerbados e desobediên-
cia civil só servirão para atrasar 
as soluções. O cidadão comum 
nada pode fazer para melhorar 
ou piorar a situação dos políticos, 
empresários e outros envolvidos 

nos rumorosos processos de apu-
ração de desmandos e corrupção. 
Tudo isso está em apuração pelos 
órgãos institucionais e chegará a 
uma conclusão no devido tempo. 
Mobilizar as ruas a favor ou con-
tra decisões judiciais resultantes 
de apurações, provas e do devido 
processo legal, é uma irresponsa-
bilidade.  Pensem nisso: há coisas 
mais importante para se fazer do 
que “condenar” ou “absolver” 
Lula. Isso é atribuição do Poder 
Judiciário e não depende do povo. 
O povo só pode interferir de ver-
dade quando é chamado  a votar, 
nas eleições...

Tenente Dirceu Cardoso Gon-
çalves - dirigente da ASPOMIL 
(Associação de Assist. Social dos 
Policiais Militares de São Paulo) 

PRENDER OU NÃO PRENDER, 
QUESTÃO DO JUDICIÁRIO...Serviços jurídicos e tecnológicos de qualidade a serviço do cidadão

Cartórios

vocêcom

odo ser humano possui capacidade de aqui-

sição de direitos, mas nem todos possuem 

plena capacidade de exercer sozinhos os atos 

da vida civil, como por exemplo, registrar um ilho.

Assim, é comum o menor ou o incapaz ter um 

ilho e icar na dúvida se pode registrá-lo. Para que 

essa dúvida seja esclarecida, mencionamos a se-

guir sete casos práticos, apresentando uma solu-

ção para cada situação.

Caso 1: Pais casados por com autorização judicial, 

em razão de gravidez, sendo ambos ou um deles 

menor de 16 anos. 

Caso 2: Pais casados, sendo ambos ou um deles 

maior de 16 anos e menor de 18 anos. O que fa-

zer? Um ou ambos os pais podem comparecer 

sozinhos no Cartório de Registro Civil competente 

com a certidão de casamento e registrar o seu i-

lho. O casamento emancipa a pessoa, tornando-a 

plenamente capaz de praticar os atos da vida civil.

Caso 3: Pais não casados, sendo o pai e/ou a mãe 

menor de 16 anos. 

Caso 4: Pais não casados, sendo o pai e/ou a mãe 

enfermo ou deiciente mental sem o necessário 

discernimento ou impossibilitado de exprimir sua 

vontade, ainda que por causa temporária. O que 

fazer? Como a maternidade é sempre certa, a mãe 

pode ser representada por seu representante le-

gal (pai, mãe ou responsável) no ato do registro. 

O representante legal da mãe deve comparecer 

ao Cartório de Registro Civil competente com a 

declaração de nascido vivo ou declaração médica 

que conirme a maternidade, com assinatura reco-

nhecida. O pai, por sua vez, não pode ser represen-

tado por seu representante legal, pois a paternida-

de fora do casamento não se presume e o ato de 

reconhecer um ilho é personalíssimo, só podendo 

ser exercido por ele próprio. Nesse caso, o registro 

será lavrado constando somente o nome da mãe, 

devendo o pai requerer autorização judicial para 

que possa fazer constar o seu nome no registro do 

ilho. 

Caso 5: Pais não casados, sendo o pai e/ou a mãe 

maior de 16 anos e menor de 18 anos. O que fazer? 

Podem registrar o seu ilho sozinhos sem a neces-

sidade de assistência do representante legal. 

Caso 6: Pai e/ou mãe com discernimento reduzido 

por ser alcoólatra habitual, viciado em tóxicos, por-

tador de deiciência mental ou excepcional, sem 

desenvolvimento mental completo. O que fazer? 

Podem registrar o seu ilho, mas devem estar assis-

tidos pelo representante legal, em razão do discer-

nimento reduzido.

Caso 7: Pai e/ou mãe pródigo (que gasta todo di-

nheiro que tem). O que fazer? Podem registrar o 

seu ilho sozinhos sem assistência do representan-

te legal.

Registro de Nascimento – 
Pais Menores ou Incapazes

Por: Mariana Garcia El Beck, Oicial de Registro Civil de Taquaritinga (SP).

T

Pais menores ou incapazes podem registrar o nascimento de seus filhos?

1 - EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS N.º TP/003-2016

1.1 - LICITAÇÃO N.º 022/2016

1.2 – LUCIANO ÂNGELO ESPARAPANI, Prefeito do Município 
de Palmeira d’Oeste, Estado de São Paulo, República Federativa 
do Brasil, no uso de suas atribuições legais.,

1.3 - Torna-se público para conhecimento dos interessados, 
que na Sala da Comissão Permanente de Licitações da Prefeitura 
Municipal de Palmeira d’Oeste - SP., localizada na Av. Francisco 
Félix Mendonça, n.º 4955, nesta cidade será realizada licitação na 
modalidade Tomada de Preço, destinada a CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA NA REALIZAÇÃO DA AMPLIAÇÃO 
DO CENTRO DE SAÚDE III, pelo Programa de Requalii cação de 
UBS - AMPLIAÇÃO, de acordo com o Fundo Nacional de Saúde 
MINISTÉRIO DA SAÚDE Proposta 12294592000115003, CON-
FORME PLANILHA, PROJETO, CRONOGRAMA E MEMORIAL 
DESCRITIVO QUE ENTRE SI CELEBRAM MINISTÉRIO DA 
SAÚDE E O MUNICÍPIO DE PALMEIRA D’ OESTE/SP.

Local: Prefeitura Municipal de Palmeira d’Oeste.
Departamento: Compras e Licitações
Endereço: Av. Francisco Félix Mendonça, 4955
Bairro: Centro - CEP.: 15720-000
Cidade: Palmeira d’Oeste     

Estado: São Paulo
Fone: (17) 3651-1212  Fax: (17) 3651-1212  
Encerramento e Entrega dos Envelopes: 09/11/2016 

Horário às:  14:00 h.
Abertura dos Envelopes: 09/11/2016    

Horário às:  14:30 h.              

Palmeira D’Oeste, 11 de Outubro de 2016.

Luciano Ângelo Esparapani
-Prefeito Municipal-

Prefeitura Municipal de 
Palmeira d’Oeste
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Contém três dormitórios, sendo uma suíte, banheiro 
entre os quartos, sala com dos ambientes, ampla cozinha, 
área de serviço, duas garagens e edícula com banheiro 
externo. Excelente localização. Rua Rio Branco, nº 49-86 
- Centro - Palmeira d`Oeste   - Tratar  com Zé Fernandes - 
Celular (17) 9 9629-2278.

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARINÓPOLIS 
                                            C.N.P.J. Nº 45.132.719/0001-14 
                               Praça da Bandeira nº 69 – Centro – CEP 15.730-000 
                                  E-Mail: executivomarinopolis@yahoo.com.br  
                                          Telefone/Fax  (17) 3695-1101  

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARINOPOLIS 
Aditamento de Contrato 

ADITAMENTO Nº 005/2016. 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Marinópolis.  
C0NTRATADA: Unicon Obras e Instalações ltda - EPP 
OBJETO: Realização de acréscimo na construção de prédio da delegacia de polícia neste município, conforme Convênio: GSSP/ATP nº 70/2014, firmado entre a Secretária de Segurança Pública do Estado e o município de Marinópolis, na porcentagem de 14,77% conforme art. 65 § 1º a da Lei 8.666/93, com suas alterações e Clausula Sexta, parágrafo Único do Contrato nº 022/2016, visando a realização de complementação de serviços (material e mão de obra), relativos a infraestrutura, vedação, cobertura, revestimentos esquadrias metálicas e madeira, pisos, pintura, instalações elétricas, instalações hidráulicas e demais complementos, face a autorização dada pelo Secretário de Segurança Pública, conforme publicado no Diário Oficial do Estado em 17 de Agosto de 2016, pág. 126 (Poder Executivo – Sessão I) e em razão da complementação de serviços (materiais e mão de obra), as partes supra identificadas de comum acordo, resolvem prorrogar até a data de 28 de Novembro de 2016, o prazo mencionado na Clausula Sétima do presente Contrato n° 022/2015, firmado pelas partes em 28 de Abril de 2015, mediante Processo licitatório n° 011/2015, instaurado na Modalidade Tomada de Preço autuada sob n° 001/2015. VALOR: R$ 84.117,05. 
ASSINATURA: 08/09/2016.  

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARINÓPOLIS/SP 

Termo de Homologação e Adjudicação 
LEILÃO nº. 002/2016 - OBJETO: Alienação de bens de sua propriedade, nos termos das condições estabelecidas neste Edital e na Lei n° 8.666/93 de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores, com base na permissão legal contida na Lei Municipal nº. 1.821 – de 06 de Agosto de 2014. Jarbas de Lima Junior, Prefeito Municipal de Marinópolis, SP., HOMOLOGA 
E ADJUDICA o resultado final do Leilão nº. 002/2016 conforme segue: 01 ÔNIBUS 
MERCEDES BENZ OH 1420, ANO 1988, PLACA CIW 4002, CAPACIDADE DE 44 LUGARES, COR BEGE, MOVIDO A ÓLEO DIESEL, PATRIMÔNIO N° 3439, sendo arrematado pelo Sr. Egidio 
Zanatta, portador da Cédula de identidade sob nº 06176895 SSP/MT, e portador do C.P.F (MF) sob nº 406.486.310-01, residente a Rua  Manaus, 1050, Centro, na cidade de Primavera do Leste, estado do Mato Grosso, pelo valor de R$ 5.000,00 (cinco reais). Fica o seguinte bem declarados como DESERTO 01 MAQUINA NIVELADORA, MARCA WUBER WACO 205, MOTOR SCANIA, ANO 1986, COR AMARELA, MOVIDO A ÓLEO DIESEL, PATRIMÔNIO N° 3427. Marinópolis, SP., Em 05 de Outubro de 2016. 
 
 
 
 
 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARINÓPOLIS 
                                            C.N.P.J. Nº 45.132.719/0001-14 
                               Praça da Bandeira nº 69 – Centro – CEP 15.730-000 
                                  E-Mail: executivomarinopolis@yahoo.com.br  
                                          Telefone/Fax  (17) 3695-1101  

 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARINÓPOLIS/SP 
Termo de Homologação e Adjudicação Adjudico e Homologo o objeto do Processo Licitatório nº 021/2016. OBJETO: Concessão de espaço público em caráter oneroso do Imóvel denominado Estádio Municipal “Osvaldo Rossetti”, situado na Av. Mal. Humberto Castelo Branco, nº 28, nesta cidade, para fins de exploração comercial de Bar e Lanchonete conforme Lei Municipal autorizadora nº 1.750, de 09 de Abril de 2016, após a seleção da proposta mais vantajosa à Administração Pública e ao Usuário, nos termos do Edital a favor da empresa CYNDI LARIELI GONCALVES DE ANDRADE 

43002661821, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ Nº 22.991.041/0001-20, localizada na Rua Pará, nº 295, CEP: 15.730-000 na cidade de Marinópolis, estado de São Paulo, em 11 de Outubro de 2016.  
EXTRATO DE CONTRATO 

CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Marinópolis  
CONTRATADA: CYNDI LARIELI GONCALVES DE ANDRADE 43002661821 
PROCESSO LICITATÓRIO nº 021/2016 – concorrência Pública nº 001/2016  
VALOR TÍTULO DE INDENIZAÇÃO: R$ 132,00 - ASSINATURA: 11/10/2016 - VIGÊNCIA: 04 (quatro) anos OBJETO: Concessão de espaço público em caráter oneroso do Imóvel 
denominado Estádio Municipal “Osvaldo Rossetti”, situado na Av. Mal. Humberto Castelo Branco, nº 28, nesta cidade, para fins de exploração comercial de Bar e Lanchonete conforme Lei Municipal autorizadora nº 1.750, de 09 de Abril de 2016. - MODALIDADE: CONCORRENCIA PÚBLICA - PROPONENTES: 01 – Jarbas de Lima Junior – Prefeito Municipal.  

EDITAL DE INTIMAÇÃO RELAÇÃO Nº 0585/2016 Processo 0000897-
33.2012.8.26.0414 (414.01.2012.000897) - Ação Civil Pública - Impro-
bidade Administrativa - Ministério Público do Estado de São Paulo - Val-
ter Aparecido Marquesini -  Benedito Rosa Ferreira -  Marcolino Rodri-
gues de Oliveira -  Maria Dalva dos Santos -  Maria Helena de Andrade 
-  Izabel Cristina Soares Pichioni - Juscileia dos Santos Rocha Oliveira 
- Neide Pereira Sousa -  Daine dos Reis Galo - JOEDER MONTES DE 
SIQUEIRA - EDITAL DE 1ª PRAÇA E 2ª PREGÃO DOS BENS DE PRO-
PRIEDADE DO(A)(S) EXECUTADO(A)(S) VALTER APARECIDO MAR-
QUESINI, EXPEDIDO NOS AUTOS DA AÇÃO CÍVEL PÚBLICA - IM-
PROBIDADE ADMINISTRATIVA PROCESSO Nº 0000897-
33.2012.8.26.0414, MOVIDO PELO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTA-
DO DE SÃO PAULO, EM TRÂMITE PERANTE O JUÍZO DE DIREITO 
DA VARA CÍVEL DA COMARCA DE PALMEIRA D’OESTE/SP, NO 
PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da Vara Úni-
ca, do Foro de Palmeira D’Oeste, Estado de São Paulo, Dr(a). Rafael 
Salomão Oliveira, na forma da Lei, etc.FAZ SABER a todos quantos o 
presente edital virem ou dele conhecimento tiverem, notadamente o(s) 
executado(s) VALTER APARECIDO MARQUESINI (CPF/ MF nº 
058.293.778-70 e RG nº 12.344.255-2), residente e domiciliado na Rua 
Espírito Santos, 371, CEP 15.730-000, na cidade de Marinópolis/SP, por 
seu(s) representante(s) legal(is), consoante o disposto no art. 879, inci-
so II, e art. 881, parágrafo 1o, ambos do CPC, que por este Juízo e 
Cartório do Ofício Cível se processam os autos da Ação Cível Pública 
Improbidade Administrativa, promovido pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO 
ESTADO DE SÃO PAULO, cujo débito exequendo desta execução, está 
ixado em R$ 676.424,41 (seiscentos e setenta e seis mil, quatrocentos 
e vinte e quatro reais e quarenta e um centavos), consoante demonstra-
tivo atualizado do débito (CPC, 798, inciso I, letra “a”), datado de 02 de 
março de 2015, e que na forma eletrônica, através do sítio (site) www.
pregaoleiloes.com.br. o Sr. Leiloeiro Oicial DELVAIR HONÓRIO DOS 
SANTOS, inscrito na JUCESP sob nº 827, levará a 1º LEILÃO - PRE-
GÃO, a quem der ou maior lance oferecer, não se admitindo preço vil, 
respeitada a avaliação, o(s) bem(ns) penhorado(s) e avaliado(s) nos 
autos em apreço, o seguinte: “Um imóvel rural, denominado “CHÁCARA 
NOSSA SENHORA APARECIDA”, encravado no imóvel geral Fazenda 
Ponte Pensa, Córrego da Areia Branca, situado no distrito e município 
de Marinópolis/SP, Comarca de Palmeira D’Oeste/SP, com a área de 
06,26,05 has, ou seja 2,5870 alqueires de terras, devidamente descrito 
e caracterizado na Matrícula nº 8563, devidamente registrado no SRI 
local, sob o nº R. 03/8563, em nome de Valter Aparecido Marquesini e 
sua mulher Catiangela Vilches Marquesini. Após consultas e indagação, 
a diversos corretores de imóveis não credenciados dessa comarca e 
proprietários rurais vizinhos, o imóvel foi avaliado em R$ 40.000,00 
(quarenta mil reais) o alqueire de terra paulista, Totalizando assim em 
R$ 100.000,00 (cem mil reais)”, avaliação realizada em 26/02/2016 (ls. 
1060/1061). O leilão será realizado apenas por MEIO ELETRÔNICO, 
através do Portal do Gestor Judicial www.pregaoleiloes.com.br. O PRI-
MEIRO PREGÃO terá início em 25 DE OUTUBRO DE 2016, ÀS 
13HOOMIN, encerrando-se em 3 (três) dias a contar desta data, vale 
dizer até às 13h00min., do dia 28 de outubro de 2016. Caso os lances 
ofertados não atinjam o valor da avaliação do(s) bem(ns) nº 1 pregão, 
a praça seguir-se-á sem interrupção até às 13HOOMIN DO DIA 30 DE 
NOVEMBRO DE 2016 para o SEGUNDO PREGÃO, que se estenderá 
por no mínimo 20 dias, conforme a regra do art.12 do provimento cita-
do. No 2º pregão, não serão admitidos lances inferiores a 60% (ses-
senta por cento) do valor da avaliação. Da certidão da Matrícula nº 
8.563, do SRI de Palmeira D’Oeste/SP consta o seguinte ônus 1) Pe-
nhora 100% do Imóvel: data de 31 de julho de 2015, nos termos a 
Certidão Penhora PH 000095881, emitida no dia 16 de julho de 2015, 
expedida nos autos da Ação de Execução Cível, processo nº 476/2016, 
onde igura como exequente o Ministério Publico do Estado de São 
Paulo, e como executado Valter Aparecido Marquesini, procedo a pe-
nhor do imóvel retro matriculado, para garantir o pagamento da dívida 
de R$ 676.424,41, Av. 13 Matrícula nº 8563 SRI de Palmeira D’Oeste/
SP. Dos autos não constam recursos pendentes. O Gestor Judicial - 
Pregão Leilões Eletrônicos está localizado na Avenida Expedicionários 
Brasileiros, nº 1636, Centro, Fernandópolis - SP - CEP 15.600-000, 
Telefone (17) 3462-1850, cumprindo as regras do art. 884 do CPC, 
comunica que quem pretender arrematar referido(s) bem(ns) deverá 
comparecer no local, no dia e na hora mencionados, ou ofertar lances 
pela Internet através do sítio www.pregaoleiloes.com.br devendo para 

tanto os interessados efetuarem cadastramento prévio, conirmarem 
os lances e recolherem a quantia respectiva na data designada para a 
realização da praça, para ins de lavratura do termo de arrematação 
próprio. Consoante ordem judicial e regras do Provimento nº 
1625/2008, do E. Conselho Superior da Magistratura, o(a) arrematan-
te arcará com os eventuais débitos pendentes que recaiam sobre o 
bem, exceto os decorrentes de débitos iscais e tributários conforme o 
art. 130, parágrafo único, do CTN, bem como correrão por sua conta 
as despesas e os custos relativos à desmontagem, remoção, transpor-
te, transferência patrimonial dos bens arrematados e diligências do 
oicial de justiça, se houver, além da comissão do leiloeiro ixada em 
5% (cinco por cento) sobre o valor do lance vencedor. Cumprindo o 
determinado pelo E. TJSP, a alienação obedecerá às regras do provi-
mento citado, onde a 1ª praça terá início no 1º dia útil subsequente ao 
da publicação do edital (Prov. CSM nº 1625, art. 11); não havendo 
lance superior à importância da avaliação nos 3 (três) dias seguintes, 
seguir-se-á sem interrupção ao 2º pregão, que se estenderá por no 
mínimo 20 dias, conforme a regra do art. 12 do provimento citado. No 
2º pregão, não serão admitidos lances veis (CPC, 891, parágrafo úni-
co) inferiores a 60% (sessenta por cento) do valor da avaliação (art. 
13 do provo cít.). O interessado em adquirir o(s) bem(ns) penhorado(s) 
em prestações deverá observar o disposto no art. 895, do CPC, apre-
sentando por escrito ao Juízo, até o início do primeiro leilão, proposta 
de aquisição do bem por valor não inferior ao da avaliação e ou até o 
início do segundo leilão, proposta de aquisição do bem por valor que 
não seja considerado vil, e que não seja inferior a 60% do valor de 
avaliação atualizado, devendo a proposta conter, em qualquer hipóte-
se, oferta de pagamento de pelo menos vinte e cinco por cento do 
valor do lance à vista e o restante parcelado em até 30 (trinta) meses, 
garantido por caução idônea, quando se tratar de móveis, e por hipo-
teca do próprio bem, quando se tratar de imóveis. As propostas para 
aquisição em prestações indicarão o prazo, a modalidade, o indexador 
de correção monetária e as condições de pagamento do saldo. Fica 
consignado que, havendo arrematação, o(a) licitante depositará o 
valor de 5% (cinco por cento) do lanço vencedor a título de comissão 
ao Sr. Leiloeiro, conforme disposto no art. 884, parágrafo único do 
CPC. A partir da publicação do presente edital no portal do gestor ju-
dicial (www.pregaoleiloes. com.br), caso seja celebrado acordo entre 
as partes com suspensão da praça, ica o(a) executado(a) obrigado(a) 
a pagar a comissão devida ao Leiloeiro Oicial de 2% (dois por cento) 
do valor do acordo. Através deste edital, fica(m) pelo presente 
intimado(a)(s) o(a)(s) executado(a)(s)/requerido(a)(s) da designação 
acima e advertido(a)(s), cumprindo-se ainda o disposto no art. 889, 
inciso I, do CPC, de que, não sendo encontrado(a)(s) para intimação 
pessoal, será(ão) considerado(a)(s) intimado(a) (s) por editaI das de-
signações supracitadas. O(s) devedor(es) icam cientiicado(s) de que 
o prazo de 10 (dez) dias, para eventuais embargos e ou impugnações 
começará a luir a partir do primeiro dia útil subsequente à praça posi-
tiva, independente de qualquer notiicação aos interessados, vigoran-
do ainda o disposto no art. 903 do CPC, de que assinado o auto pelo 
Juiz, pelo arrematante e pelo leiloeiro, a arrematação será considera-
da perfeita, acabada e irretratável. Por outro lado, consoante o dispos-
to no art. 887, parágrafo 2o, do CPC, o leiloeiro judicial comunica que 
o edital será amplamente divulgado e publicado na rede mundial de 
computadores, no sítio designado www.pregaoleiloes.com.br, conten-
do toda a descrição detalhada e com ilustração do(s) bem(ns), salien-
tando que o leilão judicial em primeira e segunda hastas públicas será 
realizado na forma eletrônica. E para que chegue ao conhecimento de 
todos, e principalmente do(a)(s) executado(a)(s), expediu-se presente, 
que será publicado no portal do gestor judicial www.pregaoleiloes.com.
br e aixado nos átrios do Juízo, na forma da Lei. NADA MAIS. Dado e 
passado nesta cidade de Palmeira D’oeste, aos 28 de setembro de 
2016. - ADV: PAULO CEZAR VILCHES DE ALMEIDA (OAB 88802/SP), 
ANA FLAVIA VARNIER GOMES (OAB 331216/SP), NATALIA GARCIA 
ZANARDI (OAB 308704/SP), LUIZ GUSTAVO ARAUJO (OAB 300811/
SP), JESUS DONIZETI ZUCATTO (OAB 265344/SP), JEFERSON DE 
PAES MACHADO (OAB 264934/SP), JOSE ANTONIO FERNANDES 
(OAB 263557/SP), VALDOMIRO ROSSI (OAB 118536/SP), ANTONIO 
FLAVIO VARNIER (OAB 80051/SP), BEATRIZ SAYURI YAMANAKA 
(OAB 308594/SP), RENATO PELINSON (OAB 194679/SP), MILTON 
GODOY (OAB 187984/SP), CARLOS ROBERTO TERENCIO (OAB 
163421/SP), ANDREY RIBEIRO NASSER (OAB 161947/ SP)

PODER JUDICIÁRIO - COMARCA DE PALMEIRA D´OESTE
Estado de São Paulo

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FRANCISCO
Estado de São Paulo
EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO N° 55/2016
CONTRATO DE CONCESSÃO DE USO.
CEDENTE: Prefeitura Municipal de São Francisco.
CESSIONÁRIO: Associação e Produtores e Trabalhadores 

Rurais de São Francisco.
OBJETO: Concessão de uso equipamentos agrícolas (PATRU-

LHA AGRÍCOLA).
VIGÊNCIA: 04 anos
ASSINATURA: 20 de outubro de 2016.

Prefeitura Municipal de São Francisco

VENDE-SE  ESTA CASA



18 de Outubro de 2016 Página 4

                 RESOLUÇÃO Nº 011/2016.

 ISMAEL NUNES PIRES, Superinten-

dente do Instituto de Previdência Municipal de 

são Francisco, Comarca de Palmeira D’Oeste, 

Estado de São Paulo, usando das atribuições 

legais;

CONSIDERANDO  Disposto nos Artigos 32, 

da Lei Complementar nº. 026/05, é de rigor seja 

deferido o beneicio, com pagamento de salário 
beneficio equivalente a 100% do salário de 

contribuição, observando em qualquer hipótese 

e dispositivo no Art. 201, § 2º, da Constituição 

Federal e Lei Complementar nº. 026/05;

     

CONSIDERANDO parecer do Conselho Deli-

berativo e Fiscal do IPREM, conforme ATA de 

14/09/2016.

R E S O L V E

     

Art. 1º - Conceder Auxilio Doença- Continu-

ação/retorno a Servidora Senhora SILVANA 

SANCHES DA SILVA, portadora da Cédula 

de Identidade nº. 30.414.548-4 SSP/SP, C.P.F 

nº. 218.923.768-81 e do PIS/PASEP residente 

e domiciliada à Rua Pará, nº. 732, na cidade 

de São Francisco, Estado de São Paulo, com 

proventos no valor de R$ 1.159,36 (um mil 
cento e cinqüenta e nove reais, trinta e seis 

centavos).  requerido em 12/09/2016,  atestado 

médico datado em 06/06/2016, com os CID F 

31-5 ,  pelo Dr. Edson Zerati -  CRM 42768,  

com inicio de vigência em 13/09/2016 (90dias) 

e término em 11/12/2016, Retorno ao trabalho 

dia 12/12/2016. 

Art. 2º - Esta Resolução entrará em vigor na 

data de sua publicação, revogadas as disposi-

ções em contrário.

São Francisco, 14 de setembro de 2016.

     

ISMAEL NUNES PIRES 

              

Superintendente

REGISTRADO E PUBLICADO.

___________________________________

RESOLUÇÃO Nº 010/2016.

 ISMAEL NUNES PIRES, Superinten-

dente do Instituto de Previdência Municipal de 

são Francisco, Comarca de Palmeira D’Oeste, 

Estado de São Paulo, usando das atribuições 

legais;

     

CONSIDERANDO  Disposto nos Artigos 32, da 

Lei Complementar nº. 026/05, é de rigor seja 

deferido o beneicio, com pagamento de salá-

rio beneicio equivalente a 100% do salário de 
contribuição, observando em qualquer hipótese 

e dispositivo no Art. 201, § 2º, da Constituição 

Federal e Lei Complementar nº. 026/05;

     

CONSIDERANDO parecer do Conselho Deli-

berativo e Fiscal do IPREM, conforme ATA de 

19/08/2016.

R E S O L V E

Art. 1º - Conceder Auxilio Doença ao Servido-

ra Senhora ZENILDA ALVES DA SILVA, porta-

dora da Cédula de Identidade nº. 23.444.276-1 

SSP/SP, C.P.F nº. 058.278.208/22 e do PIS/

PASEP 1703633049-8 residente e domiciliada 

à Rua Pernambuco, s/nº. , na cidade de São 

Francisco, Estado de São Paulo, com proven-

tos no valor de R$ 1.798,04 (um mil setecentos 
e noventa e oito reais, quatro centavos).  re-

querido em 16/08/2016,  atestado médico da-

tado em 18/07/2016, com os CID S 42.4 ,  pelo 

Dr. Alexandre Roldão C. Amaral -  CRM 95881,  

com inicio de vigência em 185/07 (90dias) e 

término em 15/10/2016, Retorno ao trabalho 

dia 16/10/2016. 

Art. 2º - Esta Resolução entrará em vigor na 

data de sua publicação, revogadas as disposi-

ções em contrário.

São Francisco, 19 de agosto de 2016.

     

ISMAEL NUNES PIRES 

              

Superintendente

REGISTRADO E PUBLICADO.

DATA SUPRA   

Instituto de Previdência Municipal de São Francisco

PREFEITURA MUNIC PALMEIRA D´OESTE

AV. DR. FRANCISCO FÉLIX DE MENDONÇA, 4955

46609731/0001-30 Ens ino Exercício: 2016 Período: 01/07/2016  a té   30/09/2016

Anexo IX

Quadro Res umo da Aplicação  Em Educação R$ 1

Receitas  e  Aplicações  Mínimas

RECEITAS DE IMPOSTOS Valor
1.251.910,16Impos tos  Próprios

10.556.488,63Transfe rências  Cons tituciona is
11.808.398,79Tota l da  Rece ita  de  Impos tos

CONSTITUIÇÃO FEDERAL Valor
2.952.099,70Aplicação mímima de  25% das  Rece itas  de

Impos tos , conforme a tigo 212

FUNDEB Valor
1.757.111,74Transfe rências  do Exercício

12.184,77Aplicações  Finance iras
1.769.296,51Tota l do FUNDEB

LEI Nº 11.494, DE 20/06/07 Valor
1.061.577,91Magis té rio - a rt.22 - mínimo 60%
1.680.831,68Aplicação tota l - a rt.21, §2º - mínima de  95%

FUNDEF Valor
0,00Saldo de  Exer.Anteriores
0,00Aplicações  Finance iras
0,00Tota l do FUNDEF

LEI Nº 9424, de  24/12/96 Valor
0,00Magis té rio - mínimo de  60%
0,00Tota l - 100% dos  recursos

RECURSOS VINCULADOS Valor
1.070.788,32Recebidos  no Exercício

201.884,30Saldo de  Exer.Anteriores
1.272.672,62Tota l de  Rec.Vinculados

APLICAÇÃO TOTAL DE 100% Eventua l sa ldo não aplicado
deverá  se r aplicado no exercício seguinte

Recurs os  Próprios  - Ed. Bás ica Empenhado % Liquidado % Pago %
Recursos  Próprios  - Ed. Bás ica 3.773.807,31 31,96 % 3.661.922,17 31,01 % 3.234.720,90 27,40 %

FUNDEB Empenhado % Liquidado % Pago %
Magis té rio 1.573.449,49 88,93 % 1.573.449,49 88,93 % 1.411.560,48 79,78 %

Outras 219.013,42 12,38 % 218.090,08 12,33 % 209.292,05 11,83 %

Tota l 1.792.462,91 101,31 % 1.791.539,57 101,26 % 1.620.852,53 91,61 %

FUNDEF EXERC.ANTERIORES Empenhado % Liquidado % Pago %
Magis té rio 0,00 0,00 % 0,00 0,00 % 0,00 0,00 %

Tota l 0,00 0,00 % 0,00 0,00 % 0,00 0,00 %

OUTRAS VINCULAÇÕES Empenhado % Liquidado % Pago %
OUTRAS VINCULAÇÕES 1.046.997,64 82,27 % 674.233,67 52,98 % 654.939,88 51,46 %

EXTRATO DE ADITAMENTO DE CONTRA-
TO

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 030/2015
PREGÃO PRESENCIAL Nº 018/2015
CONTRATO Nº 049/2015
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL 

DE PALMEIRA D’OESTE – SP.CONTRATADA: 
TIPOESTE TIPOGRAFIA LTDA - ME, inscrita 
no CNPJ sob. nº 60.292.448/0001-58 estabe-
lecida à Av. Carlos Gomes, nº 49-60, Centro 

– Palmeira d’ Oeste  - SP – CEP 15.720-000.
OBJETO: Contratação de empresa especiali-

zada no fornecimento de (Impressos Gráicos e 
Carimbos) para uso da municipalidade.

VALOR GLOBAL DO ADITAMENTO DO 
CONTRATO:  R$ 21.048,41 (vinte e um mil 
quarenta e oito reais e quarenta e um centa-
vos). 

DATA DA ASSINATURA DO ADITAMENTO 
DO CONTRATO: 10 de outubro de 2016.

VIGÊNCIA: 31 de dezembro de 2016.

Prefeitura Municipal de Palmeira d’Oeste
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MULHERES TARJA PRETA
LUZ SÁNCHEZ-MELLADO

“Você não acredita que 
é viciada em algo que o 
médico te receitou”, diz 
uma paciente

Há idosos que ficam anos 
e anos só conseguindo dor-
mir se tomarem esses re-
médios. Executivas que os 
carregam na bolsa com o 
último modelo de tablet e 
o mais g lamoroso batom 
vermelho. Donas de casa 
que os tomam todas as noi-
tes  para  poder  pegar  no 
sono  e/ou  durante  o  d ia 
para poder manter os olhos 
abertos. São os comprimi-
dos, assim, em geral, como 
são conhecidos popular-
mente. Os hipnosedantes, 
ou benzodiacepinas, são as 
drogas mais consumidas 
na Espanha depois do ál-
cool e do tabaco. No total, 
12% da população as usa, 
o dobro de 2005. A porcen-
tagem sobe para 16% nas 
mulheres, entre as quais se 
estima haver mais de meio 
milhão de dependentes da 
única droga legal que ne-
cessita de receita médica.

São esses pequenos dis-
cos brancos chamados Or-
f idal ,  Tanxi l ium, Loraze-
pam,  Lexat in ,  Va l ium ou 
Trankimazin. Um fármaco 
barato (um par de euros, 
cerca de 8  rea is ,  a  ca ixa 
de 50 com receita pública), 
eficaz no curto prazo e sem 
grandes efeitos secundá-
r ios.  Ajudam a dormir.  A 
domar a fera que te devo-
ra por dentro. A manter a 
cara boa durante o tempo 
ruim. A poder com a vida, 
s im.  Uma pechincha,  em 
teor ia .  Uma bal inha.  Por 
isso estão entre os fárma-
cos mais receitados na Es-
panha,  o  pa ís  da  Europa 
onde  seu  consumo mais 
cresceu por causa, mas não 
só, da crise econômica. No 
entanto,  em troca de sua 
eficácia, os comprimidos 
têm uma grande capacida-
de de causar dependência. 
Certas pacientes necessi-
tam de cada vez mais do-

“Elas tomam o dobro de tranquilizantes deles.”

ses. E muitas vezes médico 
e paciente sabem quando 
in ic iam um t ra tamento , 
mas não quando param. No 
Brasi l ,  o  quadro também 
inspira preocupação da An-
v isa ,  a  agênc ia  sani tár ia 
brasileira. De janeiro a se-
tembro deste ano, 18 mi-
lhões de caixas de remédio 
a base de clonazepan (como 
o Rivotril) foram vendidos, 
segundo números citados 
pela oficial Agência Brasil. 
D iversos  levantamentos 
mostram que o tipo de me-
dicamento está sempre en-
tre os três com distribuição 
controlada mais vendidos 
no país, com alta superior a 
40% desde 2007 —um dos 
maiores mercados do mun-
do para o produto.

Química laboral. Um to-
tal de 7% dos trabalhadores 
espanhó is  consome h ip-
nosedantes. Elas, o dobro 
deles. O perfil é de uma mu-
lher de 45 anos, separada 
e sem formação universi-
tária. Os setores mais afe-
tados são as atividades do-
mésticas e os serviços pes-
soais, o comércio, a saúde 

e  a  educação ,  segundo a 
Pesquisa de Álcool e Drogas 
no Campo do Trabalho do 
Plano Nacional.

Em casa de ferreira. As 
médicas consomem mais 
h ipnosedantes  que  seus 
colegas homens,  em uma 
proporção de dois para um. 
Sobretudo as de medicina 
da famí l ia  e  as de urgên-
c ias ,  segundo um estudo 
da ent idade Mulher,  Saú-
de e Qualidade de Vida, do 
Centro de Análises e Pro-
gramas Sanitários (www.
caps.cat)

Velho problema. A maior 
par te  das  consumidoras 
crônicas são idosas regis-
tradas em centros de saúde 
urbano, segundo um estudo 
em Tarragona.

Alexia, uma mulher loira 
e bonita que não aparenta 
seus 36 anos, arregaça as 
mangas para esquentar as 
mãos. Está gelada, embora 
o cômodo esteja aquecido, 
e a voz treme quando fala. 
Os problemas familiares e 
seu caráter introvertido a 
levaram ao médico ainda na 
fase da adolescência e, des-

de os 19 anos, usa benzo-
diacepinas. Quando tentava 
deixá-las, piorava. Foi, diz 
ela, a 16 ou 17 psicólogos. 
Nenhum pôde livrá-la disso. 
“Mudaram o remédio ,  de 
dose, mas não melhorava. A 
cada vez precisava de mais, 
e cheguei a tomar seis com-
primidos por dia. Passava o 
dia em estado de sonolên-
cia, vivendo em uma prisão 
dentro de minha casa e meu 
corpo. Quando você fica as-
sim, não escuta ninguém. E 
você também não acredita 
que é uma viciada quando 
está tomando algo que um 
médico te receitou”, con-
ta.  Juan,  seu marido,  um 
homenzarrão que demons-
tra uma grande paixão por 
ela, está acostumado com 
a incompreensão a lhe ia . 
“Se você vive com ela, sabe 
como sofre, mas as pessoas 
não acreditam que alguém 
que tem tudo esteja assim. 
E você tampouco consegue 
expl icar o círculo vicioso 
em que  es tá  met ida  sem 
deixar de ter ido ao médi-
co”, confessa.

A lex ia  e  Juan  seguem 

consc iente  de  mim mes-
ma,  mais  esperançosa” , 
diz com um fio de voz que 
denota que ainda tem cami-
nho pela frente.

Enric Aragonés, coorde-
nador de saúde mental na 
Soc iedade Espanhola  de 
Medicina de Família e Co-
munitária faz autocrítica. 
“Receitamos muitas ben-
zodiacepinas e nem sem-
pre controlamos seu uso”, 
admite. “É um recurso fácil 
para o médico e o paciente. 
As normas aconselham a 
não prolongar o tratamen-
to além de quatro ou seis 
semanas .  Mas  não  é  tão 
simples. Os processos de 
ansiedade e depressão são 
longos, o tempo de consul-
ta, curto, e o grande poder 
desses fármacos de cria-
rem um hábito torna muito 
dif íci l  retirá-los. Deveria 
haver mais consciência en-
tre os prof issionais e um 
sistema de alerta que nos 
avisasse do risco.”

“Deveríamos estar mais 
alertas. O ansiolítico é 
um recurso fácil para mé-
dico e paciente”, opina 
um médico

Os médicos citam a dete-
rioração da memória como 
um dos possíveis efeitos do 
uso prolongado de ansiolí-
ticos. Mas, às vezes, é mais 
urgente relaxar. Por isso, 
esta noite ,  mais de uma, 
exausta de tanto dar vol-
tas na cama, colocará um 
comprimido sob a língua e 
amanhã será outro dia.

No Brasil, vendas de tranquilizantes está em alta. EBC

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FRANCISCO 

CNPJ (MF) 46.603.395/0001-18 

Av. Oscar Antonio da Costa, 1187– Fone (017) 693-1101 – Fax/Fax (017) 693-1118 – CEP 15.710-000 – São Francisco – SP 

 

                                 LEI Nº 1460/16 – DE 18 DE OUTUBRO 2016. 
 

“Dispõe sobre a concessão de uso de bens públicos e dá outras 
providências” 
 

               MAURICIO HONORIO DE CARVALHO, Prefeito do Município de 
São Francisco, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais: 
 
                               FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e 
promulga a seguinte lei: 
 
Artigo 1º. - Nos termos do artigo 77 da Lei Orgânica do Município, fica o Executivo 
Municipal autorizado a efetuar concessão de uso, pelo prazo de quatro anos, à 
Associação dos Produtores e Trabalhadores Rurais do Município de São Francisco, 
CNPJ nº 56.369.424/0001-82, com sede à Rua Bahia nº 627, na cidade de São 
Francisco, SP., d e uma patrulha agrícola mecanizada, constante do anexo único da 
presente lei 
Parágrafo único.  A patrulha agrícola mecanizada, objeto da concessão de uso, ficará 
sob a inteira responsabilidade da  entidade, inclusive a sua manutenção, conservação e 
uso. 
Artigo 2º. - a patrulha agrícola será cedida à Associação dos Produtores e 
Trabalhadores Rurais do Município de São Francisco, através de Contrato de 
Concessão de Uso, realizado de forma solene, gratuita e por prazo determinado, 
prorrogáveis por iguais e consecutivos períodos, se o interesse público aprouver, 
através de cláusulas e condições estabelecidas pela Administração Pública Municipal, 
de acordo com o interesse público, especificando que serão destinados ao atendimento 
de produtores rurais do Município de São Francisco, SP., observado para suas 
utilização,  os regulamentos e estatutos de mencionada Associação.  
Artigo 3º. - Através dos equipamentos agrícolas objeto da concessão de uso, o 
Executivo Municipal, fica autorizado em parceria com a referida entidade e com outros 
órgãos públicos e/ou privados, manter programas de atendimento educacional e de 
formação de mão-de-obra rural destinado à população rural. 
Parágrafo único - A parceria do Município será destacada em todas as promoções, 
eventos, publicações que vierem a ser realizadas em decorrência da concessão de uso 
dos bens públicos relacionados e a razão da obra social ou da escola de formação de 
mão-de-obra rural. 
Artigo 4º. - Os serviços prestados pela Associação aos Produtores Rurais, através dos 
equipamentos agrícolas, obedecerão à regulamento previamente definido e aprovado 
pelo Conselho Agrícola do Município. 
Artigo 5º. - A remuneração dos serviços será fixada através de tabela de preços 
aprovada e homologada pelo Conselho Agrícola do Município. 
Artigo 6°. - A patrulha agrícola, poderá ser requisitada sempre que o interesse público 
exigir, para execução de serviços à Administração Pública, independentemente da 
cobrança de taxas ou remuneração. 
  Artigo 7º. - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
 

Prefeitura do Município de São Francisco,  
Aos 18 de outubro de 2016. 
 
       MAURICIO HONORIO DE CARVALHO 
                      Prefeito Municipal 
 
 

ANEXO ÚNICO À LEI Nº 1460/16 
PATRULHA AGRÍCOLA MECANIZADA 

 
 
ÍTEM QUANT. DESCRIÇÃO DO EQUIPAMENTO 
01 01 Trator agrícola novo marca New Holland modelo T 75 

cabinado 4 WD serie T575C402023. 
 

02 01 Carreta agrícola de madeira 4T tradicional com sobre caixa e 
pneus nº. serie 13632.  
 

03 01 Carreta tanque marca  Action de 4.000 L, 2 eixos  serie 
70.399. 
 

04 01 Terraceador de arrasto marca Baldan de 14 C/DSC serie 
01031254005001. 
 

05 01 Grade aradora Terence 14 discos  X 26" nº. de serie 1275. 
 

06 01 Grade Niveladora  de 28 C/DSC MIS 22 x 3,50 MM  Oleo Esp 
200 MM marca Baldan serie 01031254003001. 
 

    
                                Prefeitura Municipal de São Francisco – SP. 
    Aos 14 de outubro de 2016. 
 
   
       MAURICIO HONORIO DE CARVALHO 
                     Prefeito Municipal 
 
 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
VARA ÚNICAVARA ÚNICARUA XV DE NOVEMBRO, 4871VARA 
ÚNICAVARA ÚNICAVARA ÚNICAVARA ÚNICACOMARCA DE 
PALMEIRA D'OESTE
FORO DE PALMEIRA D'OESTE
VARA ÚNICA
Rua XV de Novembro, 4871, ., Centro - CEP 15720-000, Fone: (17) 
3651-1317, Palmeira D'oeste-SP - E-mail: palmeiradoeste@tjsp.jus.br
Horário de Atendimento ao Público: das 12h30min às19h00min

EDITAL DE CITAÇÃO

Processo Físico nº: 0001511-33.2015.8.26.0414
Classe – Assunto: Usucapião - Usucapião Extraordinária
Requerente: LAIDES MAGRI ESTEVÃO

Justiça Gratuita

Vara Única
EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 30 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião, 
PROCESSO Nº 0001511-33.2015.8.26.0414 - Ordem nº 1112/15.

O(A) MM. Juiz(a) de Direito Designada da Vara Única, do Foro de Palmeira D'Oeste, Estado de 
São Paulo, Dr(a). Thania Pereira Teixeira De Carvalho Cardin, na forma da Lei.

FAZ SABER aos confrontantes Maria Rosa Pereira, Maria Aparecida da Silva Freitas, Ademar 
Freitas, Iraina Maria da Silva Pinheiro, João Pinheiro, Eduardo Rodrigues da Silva, Raquel de 
Oliveira Silva, Eloisa Maria do Nascimento, Edival Luiz do Nascimento, Elizabete Maria da 
Silva, Valmir Oliveira da Silva, Frederico Nogueira da Silva, Julia dos Santos Batista da Silva, 
Elmezina Maria da Silva, Antônia Maria da Silva Oliveira, José Riomar de Oliveira, Cícero 
Nogueira da Silva, Iracema da Silva Freitas dos Ramos, Rui Manoel de Freitas dos Ramos, 
Cláudia Rodrigues da Silva, Luiz Pedro Azevedo, Tereza Maria de Lima Marques, Aparecido 
Donizete Vicente, João de Facio, bem como aos requeridos Manoel Rodrigues Fernandes, Izaira 
Cidrão Rodrigues, Ricardo Satto Garcia e Carolina da Silveira e aos réus ausentes, incertos, 
desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges e/ou sucessores, que Laídes 
Magri Estevão, residente e domiciliada em Aparecida d'Oeste-SP, ajuizou ação de USUCAPIÃO, 
visando o imóvel urbano de formato retangular, denominado parte do lote 16, da quadra 3, 

localizado no lado ímpar da Rua Isvarte Costa, município de Aparecida d'Oeste-SP,  medindo 

10,00 metros de frente e fundos, por 17,5 metros de cada lado, confrontando-se pela frente com o 

lado ímpar da Rua Isvarte Costa; do lado direito de quem da rua olha para o referido imóvel 

confronta-se com a Rua Vereador Antônio de Aro; do lado esquerdo confronta-se com o lote 17 

de propriedade de Ana Rodrigues da Silva e outro; e finalmente nos fundos confronta-se com 

parte do lote 16 de propriedade de Maria Rosa Pereira e outros, perfazendo uma área superficial 

de 175,00 m², contendo como benfeitorias uma casa de tijolos coberta com telhas tipo brasilit, 

com 152,00 m² de área construída, emplacada sob nº 1019, cadastrada junto à Prefeitura 

Municipal de Aparecida d'Oeste sob nº 0989-00, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. 
Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 30 dias. Não sendo contestada a ação, o 
réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, 
por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de 
Palmeira D'oeste, aos 14 de junho de 2016.

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA LEI 11.419/2006, 
CONFORME IMPRESSÃO À MARGEM DIREITA
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Email: camara@cmmarinopolis.sp.gov.br – Tel. (17) 3695-1174 

Rua Espirito Santo, 415 – Centro, CEP 15.730-000  

DECRETO LEGISLATIVO N.º 07/2016 – DE 10 DE OUTUBRO DE 2016. 
 
 
                  “Dispõe sobre ponto facultativo e dá outras providências” 

 

          EVALDO RIBEIRO, Presidente da Câmara Municipal de Marinópolis, SP., no uso 
de suas atribuições, especialmente amparado no art. 38, incisos IV e V, do Regimento 
Interno da Câmara Municipal de Marinópolis, SP., 

 
           Considerando que o Prefeito Municipal de Marinópolis, através do Decreto 

Municipal nº. 2.070/2016, de 10/10/2016 decretou ponto facultativo nos dias 13 e 14 de 
Outubro  de 2016. 

 
DECRETA: 

 
Artigo 1º - Fica decretado Ponto Facultativo nos dias 13 e 14 de outubro 

de 2016, na Câmara Municipal de Marinópolis. 
  
  
Parágrafo Único – Em face do ponto facultativo mencionado no “caput” 

deste artigo não haverá expediente na Câmara Municipal de Marinópolis. 
  
Artigo 2º - Os serviços que por sua natureza não podem sofrer 

interrupções funcionarão em esquema de plantão, por intermédio de escala a critério da 
chefia imediata. 
 

Artigo 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

 
 
 

                        Câmara Municipal de Marinópolis - SP, 10 de Outubro de 2016. 
 

                          Evaldo Ribeiro 
                             Presidente 
 

Registrado e publicado conforme legislação vigente, em data supra. 
 
 

                              Angélica da Cruz Dias Freitas 
                                                               Assessora Legislativa      
 

t ra tamento  terapêut ico 
no TAVAD —Tratamentos 
Avançados da Dependên-
cia—, uma clínica privada 
onde Juan José Legarda, 
psicólogo, tira o hábito de 
dependentes de todo o tipo. 
A lex ia  esteve  c inco  d ias 
hospitalizada para superar 
uma síndrome de abstinên-
cia que é, segundo Legarda, 
“p ior  que  a  da  hero ína” . 
Aguarda-a um tratamento 
de um ano no qual apren-
derá a cuidar-se e a usar 
seu potencial para superar 
a ansiedade. “Estou mais 
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Anexo IX

Quadro Res umo da Aplicação  Em Educação R$ 1

Receitas  e  Aplicações  Mínimas

RECEITAS DE IMPOSTOS Valor
1.251.910,16Impos tos  Próprios

10.556.488,63Transfe rências  Cons tituciona is
11.808.398,79Tota l da  Rece ita  de  Impos tos

CONSTITUIÇÃO FEDERAL Valor
2.952.099,70Aplicação mímima de  25% das  Rece itas  de

Impos tos , conforme a tigo 212

FUNDEB Valor
1.757.111,74Transfe rências  do Exercício

12.184,77Aplicações  Finance iras
1.769.296,51Tota l do FUNDEB

LEI Nº 11.494, DE 20/06/07 Valor
1.061.577,91Magis té rio - a rt.22 - mínimo 60%
1.680.831,68Aplicação tota l - a rt.21, §2º - mínima de  95%

FUNDEF Valor
0,00Saldo de  Exer.Anteriores
0,00Aplicações  Finance iras
0,00Tota l do FUNDEF

LEI Nº 9424, de  24/12/96 Valor
0,00Magis té rio - mínimo de  60%
0,00Tota l - 100% dos  recursos

RECURSOS VINCULADOS Valor
1.070.788,32Recebidos  no Exercício

201.884,30Saldo de  Exer.Anteriores
1.272.672,62Tota l de  Rec.Vinculados

APLICAÇÃO TOTAL DE 100% Eventua l sa ldo não aplicado
deverá  se r aplicado no exercício seguinte

Recurs os  Próprios  - Ed. Bás ica Empenhado % Liquidado % Pago %
Recursos  Próprios  - Ed. Bás ica 3.773.807,31 31,96 % 3.661.922,17 31,01 % 3.234.720,90 27,40 %

FUNDEB Empenhado % Liquidado % Pago %
Magis té rio 1.573.449,49 88,93 % 1.573.449,49 88,93 % 1.411.560,48 79,78 %

Outras 219.013,42 12,38 % 218.090,08 12,33 % 209.292,05 11,83 %

Tota l 1.792.462,91 101,31 % 1.791.539,57 101,26 % 1.620.852,53 91,61 %

FUNDEF EXERC.ANTERIORES Empenhado % Liquidado % Pago %
Magis té rio 0,00 0,00 % 0,00 0,00 % 0,00 0,00 %

Tota l 0,00 0,00 % 0,00 0,00 % 0,00 0,00 %

OUTRAS VINCULAÇÕES Empenhado % Liquidado % Pago %
OUTRAS VINCULAÇÕES 1.046.997,64 82,27 % 674.233,67 52,98 % 654.939,88 51,46 %

PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMEIRA D’OESTE


